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CALA-BOCA 
JÁ MORREU? 

Cinco anos 
depois da decisão 
unânime do STF de 
liberar a publicação 
de biografias não 
autorizadas, a 
sombra da censura 
prévia ergue-se 
novamente para 
confrontar o 
direito à liberdade 
de expressão. Em 
episódio recente, 
uma juíza de São 
Paulo proibiu a 
comercialização 
do livro sobre a 
vida de Suzane 
Richthofen 
baseando-se nos 
controvertidos 
artigos do Código 
Civil que foram 
objeto de debate 
na corte suprema 
em 2015 

O ENSINO DO DIREITO Á DISTÂNCIA 
GANHA FORÇA NO BRASIL 

A portaria do MEC de 2019 acendeu a luz verde para 
a universidade particular. O EAD já é uma realidade 
no direito e a modalidade foi autorizada em 40% do 

curso. Daí para 100% é um pulo.  _ 

NUNCA ANTES NA HISTÓRIA O CÓDIGO 
ROMANO FOI TÃO NECESSÁRIO 

Se o número de advogados cresce em proporção 
geométrica, nada mais providencial do que a 
disciplina das disciplinas a relembrar soluções 
geniais para casos práticos. _ ' 
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I

PELO CÓDIGO DE ÉTICA, PROFISSIONAIS DA ÁREA DE DIREITO NÃO 

PODEM PARTICIPAR DE CONCORRÊNCIAS PÚBLICAS, MAS PODEM 

SER NOMEADOS COM BASE EM SUA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 

D uas breves considerações fazem-se ne-
cessárias. 

A primeira delas é que o art. 25 inc. 
II, e § 10, da Lei 8.666/93 tem a seguinte 
redação: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver invia-

bilidade de competição, em especial: 

(-1 

II— para a contratação de serviços técnicos enume-

rados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 

profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 

e divulgação; 

III — para contratação de profissional de qualquer se-

tor artístico, diretamente ou através de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica espe-

cializada ou pela opinião pública. 

§1° Considera-se de notória especialização o profis-

sional ou empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requi-

sitos relacionados com suas atividades, permita infe-

rir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente 

o mais adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato. (grifos nossos). 

Fala, o legislador, em serviços técnicos com 

profissionais ou empresas de notória especializa-

ção. O § 10, por outro lado, explicita que a notória  

especialização decorre de a atividade ser exerci-

da por profissional cuja empresa tem conceito no 

campo de sua especialidade decorrente de: 
desempenho anterior; 
estudos; 
experiências; 
publicações; 
organização; 
aparelhamento; 
equipe; 
técnica; 

ou outros requisitos relacionados com suas 

atividades. 

Não exige, a Lei de Licitações, que o profissio-

nal seja de "notável saber jurídico", por exemplo, 

conforme impõe o artigo 101 da CF para escolha 

de ministros do STF, estando o caput assim re-

digido: 
Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se 

de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com 

mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco 

anos de idade, de notável saber jurídico e reputação 

ilibada. (grifos nossos) 

A diferença entre a notória especialização 

em direito e o notável saber jurídico está no re- 
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A diferença entre a notória especialização em direito e o notável 
saber jurídico está no reconhecimento, perante a comunidade, 

de seu saber jurídico, no âmbito [das duas expressões] 

conhecimento, perante a comunidade, de seu 
saber jurídico, no âmbito da expressão "notó-
ria especialização", e de um saber excepcional, 
acima dos melhores especialistas, no âmbito do 
"notável saber jurídico". Alguém pode ter notó-
rio conhecimento na comunidade jurídica, sem 
que seu conhecimento seja notável. Pode ser 
um excelente profissional, sem ser um j uriscon-
sulto, na versão romana, de um criador do direi-
to, de um formulador de teses jurídicas. 

Um profissional notoriamente conhecido 
pode não ser notável e um profissional notável 
pode não ser conhecido na sua comunidade, se 
poucos tiverem acesso à sua obra. 

Para o Supremo Tribunal Federal não pode o 
notório especialista em direito ser conduzido, se 
não ostentar notável saber jurídico. Para a Lei de 
Licitações, se for notório e bom conhecedor, mes-
mo que não seja notável, no sentido de muito su-
perior, ou seja, de ser jurista, pode ser escolhido 
sem licitação, desde que, naquela área específica, 
seja conhecido como excelente especialista. 

Uma segunda observação faz-se necessária, 
diz respeito ao Código de Ética do Advogado. 

Reza o artigo 34, inciso IV, que: 
Art. 34. Constitui infração disciplinar: 

1...] 
IV — angariar ou captar causas, com ou sem a inter-
venção de E...). 

Quando Conselheiro da OAB-SP, de 1979 a 1984, 
fui membro da Comissão de Ética e Disciplina, 
nos primeiros dois anos, e, depois, da Primeira 
Câmara Revisional, pelas infrações éticas, nos 
quatro últimos anos. Nunca admiti captação de 
clientela. Na época, redigi para meus alunos da 
Faculdade de Direito da Universidade Macken-
zie e para a OAB e outras instituições jurídicas o 
Decálogo do Advogado em que, no ponto 6, digo: 

6. O advogado não recebe salários, mas honorários, 
pois que os primeiros causidicos, que viveram exclusi-
vamente da profissão, eram de tal forma considerados, 
que o pagamento de seus serviços representava honra 
admirável. Sê justo na determinação do valor de teus  

serviços, justiça que poderá levar-te a nada pedires, se 
legítima a causa e sem recursos o lesado. É, todavia, 
teu direito receberes a justa paga por teu trabalho. 

Entendia, à época e continuo entendendo 
agora, que, pelo Código de Ética, o advogado 
não pode participar de licitações, pois trata-se 
de uma forma de angariar clientes proibida pelo 
mencionado diploma, podendo apenas ser con-
tratado por notória especialização. 

O interessante é que a suprema corte, em duas 
das manifestações sobre a contratação de advo-
gados por notória especialização, entendeu que 
podem ser contratados sem licitação, indepen-
dentemente de serem notórios os contratados. 

No primeiro caso (Inquérito 3074, Santa Cata-
rina) assim decidiu o STF em caso relatado pelo 
ministro Luís Roberto Barroso: 

Imputação de crime de inexigência indevida de lici-
tação. Serviços advocaticios. Rejeição da denúncia 
por falta de justa causa. 
A contratação direta de escritório de advocacia, sem 
licitação, deve observar os seguintes parâmetros: a) 
existência de procedimento administrativo formal; 
b) notória especialização profissional; c) natureza 
singular do serviço; d) demonstração da inadequa-
ção da prestação do serviço pelos integrantes do 
Poder Público; e) cobrança de preço compatível com 
o praticado pelo mercado, 
Incontroversa a especialidade do escritório de ad-
vocacia, deve ser considerado singular o serviço de 
retomada de concessão de saneamento básico do 
Município de Joinville, diante das circunstâncias do 
caso concreto. Atendimento dos demais pressupos-
tos para a contratação direta. 
Denúncia rejeitada por falta de justa causa. 
Acórdão 
Supremo Tribunal Federal 
Ementa e Acórdão 
Inteiro Teor do Acórdão — Página 2 de 36 
INQ 3074 / SC 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 
os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, sob a Presidência do Ministro Marco Aurélio, 
na conformidade da ata de julgamento e das notas 
taquigráficas, preliminarmente, em questão de or-
dem, em rejeitar a proposta formulada pelo Ministro 
Marco Aurélio no sentido do desmembramento dos 
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Condicionou, o pretório excelso, a contrata-
ção por notória especialização a: 

existência de procedimento administrati-
vo formal; 

notória especialização profissional; 
natureza singular de serviço; 
demonstração da inadequação e prestação 

de serviço pelos integrantes do Poder Público; 
cobrança de preço compatível com o serviço. 

Por outro lado, o ministro Dias Toffoli, no In-
quérito 3077, de Alagoas, relatou processo cuja 
ementa restou assim definida: 

29/03/2012 — Plenário 

Inquérito 3.077 Alagoas 

Relator: Min. Dias Toffoli 

autos do inquérito. Na sequência, por maioria de vo-
tos, acordam em rejeitar a denúncia, nos termos do 
voto do relator, vencido o Ministro Marco Aurélio, 

Brasília, 26 de agosto de 2014. 

Ministro Luís Roberto Barroso — Relator'. 

Ementa Penal e Processual Penal. 
Inquérito. Parlamentar federal. De-
núncia oferecida. Artigo 89, pará-
grafo único, da Lei n° 8.666/93. Ar-
tigo 41 do CPP. Não conformidade 
entre os fatos descritos na exordial 
acusatória e o tipo previsto no art. 
89 da Lei n° 8.666/93. Ausência de 
justa causa. Rejeição da denúncia. 

A questão submetida ao presen-
te julgamento diz respeito à exis-
tência de substrato probatório mínimo que autorize 
a deflagração da ação penal contra os denunciados, 
levando em consideração o preenchimento dos re-
quisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não 
incidindo qualquer uma das hipóteses do art. 395 do 
mesmo diploma legal. 

As imputações feitas aos dois primeiros denun-
ciados na denúncia, foram de, na condição de pre-
feita municipal e de procurador geral do município, 
haverem declarado e homologado indevidamente 
a inexigibilidade de procedimento licitatório para 
contratação de serviços de consultoria em favor da 
Prefeitura Municipal de Arapiraca/AL. 

O que a norma extraída do texto legal exige é a 
notória especialização, associada ao elemento sub-
jetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos 
suficientes para o seu enquadramento em situação 
na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de ine-
xigibilidade de licitação: os profissionais contratados 
possuíam notória especialização, comprovada nos 
autos, além de desfrutarem da confiança da Admi-
nistração. Ilegalidade inexistente. Fato atípico. 

Não restou, igualmente, demonstrada a vontade 
livre e conscientemente dirigida, por parte dos réus, a 
superar a necessidade de realização da licitação. Pres- 

supõe o tipo, além do necessário dolo simples (vonta-
de consciente e livre de contratar independentemen-
te da realização de prévio procedimento licitatório), a 
intenção de produzir um prejuízo aos cofres públicos 
por meio do afastamento indevido da licitação. 

Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de 
Processo Penal, não há justa causa para a deflagra-
ção da ação penal em relação ao crime previsto no 
art. 89 da Lei n° 8.666/93. 

Acusação, ademais, improcedente (Lei n° 
8.038/90, art. 6°, caput). 

Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros do STF, em sessão plenária, 
sob a presidência do Sr. Min. Cezar Peluso, na con-
formidade da ata do julgamento e das notas taqui-
gráficas, por maioria de votos e nos termos do voto 
do Relator, em julgar improcedente a acusação, con-
tra o voto do Sr. Min. Marco Aurélio. 

Brasília, 29 de março de 2012. 

Ministro Dias Toffoli. (grifos nossos)2  

No referido julgamento, claramente, o mi-
nistro esclarece o diferencial entre notório e 
notável, mas acrescenta o elemento confiança, 

ao dizer: 
3. O que a norma extraida do texto 
legal exige é a notória especializa-
ção, associada ao elemento subjeti-
vo confiança. Há, no caso concreto, 
requisitos suficientes para o seu en-
quadramento em situação na qual 
não incide o dever de licitar, ou seja, 
de inexigibilidade de licitação: [...1. 

Posiciono-me sempre a 
favor da proeminência 

do exercício profissional 
em uma democracia 

e, principalmente, no 
que diz respeito ao 
direito de defesa Na defesa da advocacia, te-

nho me posicionado sempre a 
favor da proeminência do exercício profissional 
em uma democracia e, principalmente, no que 
diz respeito ao direito de defesa. 

O livro que coordenei com Marcos da Costa, in-
titulado A Importância do Direito de Defesa para 
a Democracia e a Cidadania (Ed, OAB/DF; OAB/SP, 

2017), com a colaboração dos seguintes advoga-
dos e juristas: Alberto Zacharias Toron; Américo 
Masset Lacombe; Ana Regina Campos de Sica; 
Angela Vidal Gandra da Silva Martins; Antonio 
Cláudio Mariz de Oliveira; Arnold Wald; Carmen 
Silvia Valio de Araujo Martins; Claudio Pacheco 
Prates Lamachia; Cristiano Ávila Maronna; Dir-
cêo Torrecillas Ramos; Elias Mattar Assad; Fábio 
Tofic Simantob; Fernanda Marinela; José Bernar-
do Cabral; Juliana Abrusio; Kiyoshi Harada; Le-
nio Luiz Streck; Leonardo Rodrigues Garbin; Luiz 
Flávio Borges D'Urso; Marco Aurélio Florêncio Fi-
lho; Marilene Talarico Martins Rodrigues; Maurí- 
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A profissão do advogado, de rigor, ganhou sua rele-
vância atual entre os romanos, sendo, todavia, tão 
antiga quanto a sociedade organizada. Há julga-
mentos célebres, em que o defensor dos acusados 
exercia o papel de advogado. Os diversos Códigos 
anteriores a Hamurabi não desconheciam a impor-
tância dos julgamentos imparciais, pressupondo o 
exercício da advocacia. 

Não é de esquecer, no julgamento de Frinéia, a técni-
ca de seu advogado ao despi-la perante os julgadores 
para perguntar se a beleza poderia aliar-se ao crime. 

Entre os romanos, todavia, é que a profissão do 
advogado ganhou sua relevância atual, com remu-
neração diferenciada. A "honorária" constituia ver-
dadeira honraria, reputando-se homenageados os 
defensores com tal pagamento. E, até hoje, não re-
cebem os advogados salários ou remuneração, mas 
honorários por seu trabalho. 

O advogado, todavia, não é jurista. É um defensor 
que faz da lei o instrumento de defesa de seu cons-
tituinte. Seu compromisso é menos com a doutrina 
e mais com a obtenção de resultado que melhor sa-
tisfaça o interesse de seu cliente. Nem por isto lhe 
é dado transigir, adulterando o sentido da lei ou a 
prova, na busca de resultados que o ordenamento 
jurídico não permita. Sua habilidade está em poten-
cializar a lei e o processo a favor de seu cliente. 

O advogado não é, entretanto, o elaborador da Ci-
ência. E um aplicador do Direito, mas não é o seu 
criador. É o conhecedor da lei, mas não seu inspira-
dor. É o profissional que dá estabilidade à aplicação 
da ordem legal, mas não seu administrador. 

Já o jurista é um produtor de Ciência, pois deve 
orientar a melhor interpretação do Direito, confor-
mar os alicerces de sua produção e colaborar com os 
legisladores positivos e negativos, que são as Casas 
Legislativas e os magistrados. 

O jurista é, portanto, um autêntico inspirador do 
Direito. 

Não pode ficar adstrito a um conhecimento limita-
do à própria técnica produtora da norma, mas deve 
ter uma visão mais abrangente. É o instrumentaliza-
dor de todas as ciências sociais, no plano jurídico. 
Deve ostentar cultura humanística que lhe permita 
descortinar, no Direito positivo, o Direito Universal 
e Intertemporal. Deve ser, pois, historiador, filósofo, 
economista, sociólogo, mestre em ciências anteci-
patórias, psicólogo, sobre não desconhecer rudi-
mentos das Ciências Exatas, 

O Direito, em verdade, é a Ciência Universal, por 
excelência. Abrange todas elas, Dá-lhes a dimensão 
desejada por um povo, em um determinado territó-
rio, na conformação do ordenamento positivo. 

Está, pois, o jurista na essência e na base do proces-
so produtivo e aplicacional do Direito, em profunda 
colaboração com aqueles que têm a missão — sem 
serem, muitas vezes, especialistas na matéria — de 
produzir o Direito. 

A grande maioria dos juristas tem sua origem na 
classe dos advogados. 

Por esta razão é que no meu Decálogo do Ad-
vogado, nos pontos 3, 4, 5, 7, 8 e 9, escrevi: 

Nenhum país é livre sem advogados livres. Consi-
dera tua liberdade de opinião e a independência de 
julgamento os maiores valores do exercício profissio-
nal, para que não te submetas à força dos poderosos 
e do poder ou desprezes os fracos e insuficientes. O 
advogado deve ter o espírito do legendário El Cid, 
capaz de humilhar reis e dar de beber a leprosos. 

Sem o Poder Judiciário não há Justiça. Respeita 
teus julgadores como desejas que teus julgadores te 
respeitem. Só assim, em ambiente nobre a altaneiro, 

cio Ávila Prazak; Pierpaolo Cruz Bottini; Regina 
Beatriz Tavares da Silva; Renê Anel Dotti; Ricardo 
Breier; Ricardo Luiz de Toledo Santos Filho; Ro-
berta de Amorim Dutra; Ruy Martins Altenfelder 
Silva; Samantha Ribeiro Meyer-Pfiug Marques; 
Tales Castelo Branco; Tatiany Ramalho, procu-
ramos demonstrar que o advogado, mais do que 

jurista, tem o indispensável papel de preservar 
um direito inexistente nas ditaduras, que é o de 
defesa, e que o constituinte considerou-o de tal 
relevância que impôs não qualquer defesa, mas 
a ampla defesa como princípio fundamental, tal 
qual dispõe, de rigor, o art. 50, inc. tv, da lei supre-
ma, com a seguinte dicção: 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilida-
de do direito à vida, à liberdade, á igualdade, à se-
gurança e à propriedade, nos termos seguintes: 1...] 
LV — aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recur-
sos a ela inerentes; E...] (grifos nossos). 

A própria distinção que sempre fiz entre juris-
ta e advogado não desmerece o papel de advoga-
do perante aquele, antes o realça, pois, se o jurista 
sinaliza os caminhos do direito, quem os trilha é 

advogado. 
Escrevi sobre a diferença o seguinte: 
O jurista é, por excelência, o doutrinador de Direito. 
É o produtor da Ciência que permite orientar a con-
formação jurídica dos povos. 
Os romanos ofertavam ao jurisconsulto papel de re-
levância na produção normativa, visto que o direito 
pretoriano não desconhecia o seu intenso labor. 
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as disputas judiciais revelam, em seu instante confli-
tual, a grandeza do Direito. 

5. Considera sempre teu colega adversário imbuído dos 
mesmos ideais de que te reveste. E trata-o com a dig-
nidade que a profissão que exerces merece ser tratada. 

Quando os governos violentam o Direito, não te-
nhas receio de denunciá-los, mesmo que perseguições 
decorram de tua postura e os pusilânimes te critiquem 
pela acusação. A história da humanidade lembra-se 
apenas dos corajosos que não tiveram medo de en-
frentar os mais fortes, se justa a causa, esquecendo 
ou estigmatizando os covardes e os carreiristas. 

Não percas a esperança quando o arbítrio preva-
lece. Sua vitória é temporária. Enquanto fores advo-
gado e lutares para recompor o Direito e a Justiça, 
cumprirás teu papel e a posteridade será grata à 
legião de pequenos e grandes heróis, que não cede-
ram às tentações do desânimo. 

O ideal da Justiça é a própria razão de ser do Direi-
to. Não há direito formal sem Justiça, mas apenas cor-
rupção do Direito. Há direitos fundamentais inatos ao 
ser humano que não podem ser desrespeitados sem 
que sofra toda a sociedade. Que o ideal de Justiça seja 
a bússola permanente de tua ação, advogado. Por isto 
estuda sempre, todos os dias, a fim de que possas dis-
tinguir o que é justo do que apenas aparenta ser justo. 

Pessoalmente, entendo, pois, que nenhum 
escritório de advocacia deva participar de lici-
tações, por força do Código de Ética da profis-
são, pois é forma de angariar clientes, quando, 
de rigor, os advogados devem sempre ser por 
eles procurados e não procurá-los, em captação 
proibida pelo Código de Ética. • 

NOTAS 
1. Disponível em: tittps://stf.jusbrasil.com,br/ 
jurisprudencia/25286552/inquerito-inq-3074-
-sc-stf/inteiro-teor-143454387?ref=juris-tabs. 

Acesso em: 14 fev. 2019. 
2. STF - Inq: 3077 AL, Relator: Min. DIAS TO- 
FFOLI, Data de Julgamento: 29.03.2012, Tribu- 

nal Pleno, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELE-
TRÔNICO Dle-188 DIVULG 24-09-2012 PUBLIC 
25.09.2012. 

/I Revista Bonijuris FICHA TÉCNICA 
Título original: Contratação de advogados pelo poder público e a notória especialização. Title: Hiring of 
lawyers by the governmen t and notorious expertise. Autor: Ives Gandra da Silva Martins. Professor Emérito 
das Universidades Mackenzie, UNIP, UNIFIEO, UNIFMU, do clEE/0 Estado de São Paulo, das Escolas de Coman-
do e Estado-Maior do Exército - ECEME, Superior de Guerra - ESG e da Magistratura do Tribunal Regional 
Federal - 1a  Região; Professor Honorário das Universidades Austral (Argentina), San Martin de Porres (Peru) 
e Vasili Goldis (Romênia); Doutor Honoris Causa das Universidades de Craiova (Romênia) e das Pucs-Paraná 

e Rio Grande do Sul, e Catedrático da Universidade do Minho (Portugal); Presidente do Conselho Superior de 
Direito da FECOMÉRCIO — SP; Fundador e Presidente Honorário do Centro de Extensão Universitária - cEu/ 
Instituto Internacional de Ciências Sociais iics. Resumo: É inexigível a licitação quando houver inviabilida-
de de competição, tendo notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo da sua es-
pecialidade, decorrente de desempenho anterior e notório reconhecimento público, permite inferir que seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Portanto, 
a lei de licitações não exige, na contratação de advogado pelo poder público, o requisito do "notável saber 
jurídico", cobrado no caso de ministro para o STF. A notória especialização do advogado é preenchida pelo re-
conhecimento do seu saber jurídico perante a comunidade, mas ele não precisa estar acima dos especialistas, 
pois dele não se exige o notável saber jurídico. Pelo código de ética, o advogado não deve participar de licita-
ções, mas pode ser contratado pela administração pública com base na sua notória especialização. Abstract: 
Bidding is unenforceable when com petition is not feasible, and the professional or company is considered to 
have a notable specialization, whose concept in the field of their specialty, due to previous performance and 
notorious public recognition, allows us to infer that their work is essential and arguably the most appropria-
te full satisfaction of the object of the contract. Therefore, the bidding law does not require, when hiring a 
lawyer by the government. the requirement of "nota ble legal knowledge", charged in the case of a minister for 
the STF. The lawyer notorious specialization is fulfilled by the recognition of his legal knowledge before the 
community, but he does not need to be above the specialists, since he is not required to have remarkable legal 
knowledge. According to the code of ethícs, the lawyer must not participate in bids, but cari be hired by the 
public administration based on hís notorious expertise. Data de recebimento: 20.03.2019 Data de aprovação: 
10.02.2019. Fonte: Revista Bonijuris, vol. 32, n. 2- # 663- abril/maio, págs 108-112, Editor: Luiz Fernando de Quei-
roz, Ed. Bonijuris. Curitiba, PR, Brasil, issN 1809-3256 (juridico@bonijuris.com.br). 
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